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Artigo 3.o

Sede

O Museu tem uma estrutura polinuclear distribuída
por todo o País, de acordo com a distribuição regional
do espólio museológico e as características próprias de
cada região florestal, estando a sua sede localizada na
Marinha Grande.

Artigo 4.o

Atribuições

1 — São atribuições do Museu:

a) Identificar, reunir, investigar, preservar e expor
todas as espécies museológicas, de carácter his-
tórico e antropológico, relacionadas com a
árvore e a produção florestal;

b) Promover acções de defesa, preservação e pro-
moção das manchas e espécies florestais carac-
terísticas da floresta portuguesa;

c) Promover acções de educação cívica das novas
gerações para a preservação da diversidade da
floresta.

2 — São ainda atribuições do Museu as consagradas
nos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 45/80, de 20
de Março.

Artigo 5.o

Património

1 — Constituem património do Museu:

a) Os materiais, objectos, documentos e bens
móveis e imóveis que nele venham a ser incor-
porados por aquisição, expropriação, doacção,
dação em cumprimento, legado ou cedência;

b) Os materiais e documentos, de qualquer tipo,
que resultem da sua actividade;

c) O espólio que actualmente está confiado à
guarda das direcções regionais de agricultura
e dos serviços regionais da Direcção-Geral das
Florestas.

2 — Fazem, ainda, parte do património do Museu
todas as colecções públicas que, pelas suas caracterís-
ticas, se relacionem com a produção florestal.

Artigo 6.o

Classificações

No prazo de 60 dias após a aprovação da presente
lei, o Governo deverá desencadear os procedimentos
necessários à classificação de todas as espécies dispersas
pelos diferentes serviços oficiais que possam vir a cons-
tituir o espólio do Museu.

Artigo 7.o

Comissão instaladora

1 — No prazo de 60 dias após a entrada em vigor
da presente lei, o Governo designará uma comissão ins-
taladora para promover a realização das diligências
necessárias à instalação do Museu Nacional da Floresta.

2 — Na designação da comissão instaladora o
Governo deverá ter em consideração as atribuições e

competências das seguintes entidades interessadas na
defesa e promoção da floresta:

Direcções regionais de agricultura, serviços regio-
nais da Direcção-Geral das Florestas, Instituto
da Conservação da Natureza, Associação Nacio-
nal dos Municípios Portugueses, Associação
Nacional de Freguesias, Confederação Nacional
das Associações de Defesa do Ambiente, Liga
dos Bombeiros Portugueses e Centro de Estudos
e Património da Alta Estremadura.

3 — As competências da comissão instaladora serão
definidas no despacho de nomeação.

4 — No prazo de 120 dias após a tomada de posse,
a comissão instaladora elaborará:

a) Proposta para instalação da sede do Museu;
b) Proposta do diploma regulamentador do Museu.

Artigo 8.o

Disposições finais

1 — O Governo tomará as medidas necessárias para
a entrada em funcionamento do Museu 60 dias após
a apresentação das propostas pela comissão instaladora.

2 — O quadro de pessoal do Museu será definido
em portaria a elaborar pelo ministério competente em
razão da matéria.

Artigo 9.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor na data da sua publi-
cação, sem prejuízo das normas orçamentais em vigor.

Aprovada em 27 de Maio de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em Ponta Delgada, Açores, em 20
de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 22 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 109/99
de 3 de Agosto

Núcleo de acompanhamento médico ao toxicodependente

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea a) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Garantia de assistência

Em cada estabelecimento prisional é garantida a assis-
tência médica aos toxicodependentes reclusos, designa-
damente através da criação de núcleos de acompanha-
mento médico, que funcionarão em articulação com o
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Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência, do Ministério da Saúde.

Artigo 2.o

Objectivos

Os núcleos de acompanhamento médico têm como
objectivo proceder à prestação de cuidados médicos de
apoio, tratamento e recuperação dos toxicodependentes
reclusos.

Artigo 3.o

Gratuitidade

O toxicodependente com indicação terapêutica para
tratamento, seja este de substituição ou outro, e desde
que declare voluntariamente a sua aceitação do mesmo,
terá direito a tratamento gratuito.

Artigo 4.o

Regulamentação e entrada em vigor

1 — O Governo tomará as providências necessárias
à regulamentação da presente lei.

2 — A produção de efeitos financeiros da presente
lei inicia-se com vigência do próximo Orçamento do
Estado.

Aprovada em 27 de Maio de 1999.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em Ponta Delgada, Açores, em 20
de Julho de 1999.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 22 de Julho de 1999.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 110/99
de 3 de Agosto

Autoriza o Governo a legislar, no âmbito do desenvolvimento da
Lei de Bases do Ordenamento do Território e do Urbanismo,
em matéria de atribuições das autarquias locais no que respeita
ao regime de licenciamento municipal de loteamentos urbanos
e obras de urbanização e de obras particulares.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea d) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É concedida ao Governo autorização para legislar
em matéria da competência dos órgãos das autarquias
locais e dos tribunais, de definição e regime dos bens
do domínio público e do regime geral dos actos ilícitos
de mera ordenação social no âmbito do regime jurídico

das operações de loteamento, das obras de urbanização,
das obras particulares e da utilização de edifícios, bem
como a estabelecer um adequado regime sancionatório.

Artigo 2.o

Sentido e extensão

A legislação a estabelecer pelo Governo nos termos
do artigo anterior terá os seguintes sentido e extensão:

a) Definir o regime dos procedimentos de controlo
prévio a que estão sujeitas as operações urba-
nísticas, reunindo num só diploma os regimes de
licenciamento municipal de loteamentos urbanos
e obras de urbanização e obras particulares, dis-
tinguindo três formas de procedimento — licen-
ciamento, autorização e comunicação prévia —
em função do tipo de operação urbanística a rea-
lizar e da densidade do planeamento territorial
vigente na área de realização da operação;

b) Sujeitar a prévia discussão pública alguns pro-
cedimentos de licenciamento de operações de
loteamento urbano e de edificações de grande
impacte urbanístico;

c) Cometer às assembleias municipais competên-
cia para aprovar regulamentos municipais de
urbanização e edificação, bem como relativos
ao licenciamento e liquidação das taxas que, nos
termos da lei, forem devidas pela realização de
operações urbanísticas;

d) Cometer às câmaras municipais, com faculdade
de delegação no presidente e de subdelegação
deste nos vereadores, competência para a con-
cessão de licenças;

e) Cometer ao presidente da câmara municipal,
podendo ser delegada nos vereadores ou nos
dirigentes dos serviços municipais, com facul-
dade de delegação, competência para a conces-
são de autorizações;

f) Cometer às câmaras municipais, podendo ser
delegada nos respectivos presidentes, com facul-
dade de subdelegação nos vereadores ou nos
dirigentes dos serviços municipais, competência
para aprovar informações prévias;

g) Cometer aos presidentes das câmaras munici-
pais competência para determinar a sujeição das
obras objecto de comunicação prévia mas sujei-
tas a outra forma de controlo prévio, a licen-
ciamento ou autorização;

h) Cometer aos presidentes das câmaras munici-
pais competência para decidir as questões de
ordem formal e processual que possam obstar
ao conhecimento de qualquer pedido de licen-
ciamento ou autorização;

i) Cometer aos presidentes das câmaras munici-
pais competência para promover a consulta às
entidades que, nos termos da lei, devam emitir
parecer, autorização ou aprovação relativa-
mente às operações urbanísticas sujeitas a
licenciamento;

j) Atribuir competências às câmaras municipais
para aprovar uma licença parcial para constru-
ção da estrutura de um edifício antes da apro-
vação final do projecto da obra;


